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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. DÚVIDA QUANTO À HIGIDEZ MENTAL NÃO 
CONSTATADA. ATENUANTES. MENORIDADE RELATIVA SEM 
ALTERAÇÕES NA DOSIMETRIA. CONFISSÃO NÃO 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ANTECEDENTES. 
CONTINUIDADE DELITIVA. CRIMES DE NATUREZA DIVERSA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O art. 149 do Código de Processo Penal preconiza que, na presença 
de dúvida quanto à integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, do defensor, do 
curador, do ascendente, descendente, irmão ou cônjuge do acusado, 
seja este submetido a exame médico-legal.
 
2. Neste caso, não houve qualquer manifestação por parte dos atores 
envolvidos no processo levantando dúvidas quanto à sanidade mental do 
acusado, sendo este tema apresentado somente em sede de revisão 
criminal. Nem mesmo é possível discernir, por meio dos elementos 
documentais reunidos neste habeas corpus, a presença de elementos 
indicativos de que o agravante, à época dos fatos, poderia ser 
considerado 3. inimputável ou semi-imputável. Ao contrário, as 
manifestações das instâncias antecedentes apontam na direção contrária, 
afirmando inexistir indícios de comprometimento mental por parte do 
acusado que, durante a instrução, tenha gerado dúvidas quanto à 
capacidade de o acusado compreender a natureza ilícita de suas ações.
 
3. Quanto à menoridade relativa, tem-se que as condutas tiveram início 
em 2012, quando o condenado (nascido em 15/12/1992), tinha 19 anos, 
e perduraram até janeiro de 2019. Desse modo, constata-se que parte das 
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agressões sexuais foram cometidas quando o acusado era menor de 21 
anos, o que atrai a incidência da atenuante prevista no art. 65, inciso I, 
do Código Penal. Esse fato, contudo, não é capaz de modificar as 
sanções impostas, pois as condutas delituosas continuaram a ser 
perpetrada após o agravante atingir idade superior à estabelecida no 
dispositivo citado. Já a atenuante da confissão espontânea não é 
aplicável, pois o agravante negou a prática dos crimes.
 
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no sentido de 
inadmitir a aplicação da ficção jurídica prevista no art. 71 do Código 
Penal não se aplica aos crimes de estupro qualificado e estupro de 
vulnerável, pois os delitos tutelam bens jurídicos diversos e apresentam 
circunstâncias elementares distintas.
 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. DÚVIDA QUANTO À HIGIDEZ MENTAL NÃO 
CONSTATADA. ATENUANTES. MENORIDADE RELATIVA SEM 
ALTERAÇÕES NA DOSIMETRIA. CONFISSÃO NÃO 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ANTECEDENTES. 
CONTINUIDADE DELITIVA. CRIMES DE NATUREZA DIVERSA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O art. 149 do Código de Processo Penal preconiza que, na presença 
de dúvida quanto à integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, do defensor, do 
curador, do ascendente, descendente, irmão ou cônjuge do acusado, 
seja este submetido a exame médico-legal.
 
2. Neste caso, não houve qualquer manifestação por parte dos atores 
envolvidos no processo levantando dúvidas quanto à sanidade mental do 
acusado, sendo este tema apresentado somente em sede de revisão 
criminal. Nem mesmo é possível discernir, por meio dos elementos 
documentais reunidos neste habeas corpus, a presença de elementos 
indicativos de que o agravante, à época dos fatos, poderia ser 
considerado 3. inimputável ou semi-imputável. Ao contrário, as 
manifestações das instâncias antecedentes apontam na direção contrária, 
afirmando inexistir indícios de comprometimento mental por parte do 
acusado que, durante a instrução, tenha gerado dúvidas quanto à 
capacidade de o acusado compreender a natureza ilícita de suas ações.
 
3. Quanto à menoridade relativa, tem-se que as condutas tiveram início 
em 2012, quando o condenado (nascido em 15/12/1992), tinha 19 anos, 
e perduraram até janeiro de 2019. Desse modo, constata-se que parte das 
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agressões sexuais foram cometidas quando o acusado era menor de 21 
anos, o que atrai a incidência da atenuante prevista no art. 65, inciso I, 
do Código Penal. Esse fato, contudo, não é capaz de modificar as 
sanções impostas, pois as condutas delituosas continuaram a ser 
perpetrada após o agravante atingir idade superior à estabelecida no 
dispositivo citado. Já a atenuante da confissão espontânea não é 
aplicável, pois o agravante negou a prática dos crimes.
 
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no sentido de 
inadmitir a aplicação da ficção jurídica prevista no art. 71 do Código 
Penal não se aplica aos crimes de estupro qualificado e estupro de 
vulnerável, pois os delitos tutelam bens jurídicos diversos e apresentam 
circunstâncias elementares distintas.
 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por E A da S contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em face de 

acórdão que julgou improcedente a Revisão Criminal n. 0004670-81.2023.8.26.0000.

Em suas razões, a defesa reitera as alegações em favor da necessidade de 

instauração de incidente de insanidade mental. Argumenta que o paciente é civilmente 

interditado por distúrbio cognitivo não especificado. Segundo relatos de familiares, o 

agravante apresenta comportamento agressivo e violento. Esses elementos, no entender 

da defesa, geram a dúvida proclamada no art. 149 do Código de Processo Penal, 

justificando a realização de exame médico para que se esclareça a condição mental do 

acusado.

Os pedidos subsidiários relacionam-se ao redimensionamento da pena imposta 

ao agravante. Postula-se o reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes de 

estupro de vulnerável e estupro, em lugar do concurso material. Ainda com relação ao 

concurso de crimes, pretende-se, alternativamente, reduzir a fração de aumento referente 

à continuidade delitiva quanto aos delitos do art. 213 do Código Penal.

Com relação à segunda fase da dosimetria, a defesa insiste na aplicação das 

atenuantes da menoridade relativa e da confissão. Aduz que, embora as condutas tenham 

se repetido após o agravante completar 21 anos, de rigor reconhecer que o crime teve 

início antes de ele atingir essa idade. Além disso, ele teria confessado um dos atos 

libidinosos, razão pela qual deve incidir sobre a pena a atenuante prevista no art. 65, 

inciso III, alínea “d”, do Código Penal.
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Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada, concedendo-se a 

ordem de habeas corpus nos termos da exordial ou, subsidiariamente, a apresentação 

deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

O primeiro tema de discussão é relativo à necessidade de aferição da higidez 

mental do acusado. De acordo com a defesa, os depoimentos prestados pela mãe e pelo 

avô materno do acusado informaram ser ele portador de distúrbio cognitivo, tendo sido 

interditado civilmente. Os autos noticiam que o réu já passou por tratamento psiquiátrico 

e que estudou em instituições ligadas à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE).

O art. 149 do Código de Processo Penal preconiza que, na presença de dúvida 

quanto à integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público, do defensor, do curador, do ascendente, descendente, irmão ou 

cônjuge do acusado, seja este submetido a exame médico-legal.

A realização do exame, portanto, não é automática nem obrigatória, 

dependendo da existência de dúvida razoável acerca da higidez mental do acusado.

De acordo com a doutrina:

 
Dúvida razoável: é preciso que a dúvida a respeito da sanidade mental 
do acusado ou indiciado seja razoável, demonstrativa de efetivo 
comprometimento da capacidade de entender o ilícito ou determinar-se 
conforme esse entendimento. Crimes graves, réus reincidentes ou com 
antecedentes, ausência de motivo para o cometimento da infração, 
narrativas genéricas de testemunhas sobre a insanidade do réu, entre 
outras situações correlatas, não são motivos suficientes para a instauração 
do incidente. (Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2009. p. 335.)

 
Sobre esse tema, o Tribunal de origem fez as seguintes considerações (e-STJ, 

fls. 44-46):

Incialmente, não há se falar em conversão do julgamento em diligência 
ou mesmo em nulidade dos atos processuais, inclusive da sentença, pela 
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não realização de exame de sanidade mental do peticionário.
O fato da mãe e do avô afirmarem ser o peticionário pessoa com 
“distúrbio mental” e por decorrência ser interditado, não basta, por si só, 
para instauração do incidente.
Cabe salientar que em nenhum momento processual foi solicitada a 
instauração de incidente de insanidade mental do ora peticionário por 
parte da sua defesa, a qual, sequer juntou, mesmo agora em sede de 
revisão criminal, qualquer documento indicativo de que ele tenha sua 
saúde mental comprometida, a ponto de ser considerando inimputável ou 
semi-imputável.
O procedimento previsto no artigo 149 e seguintes do Código de 
Processo Penal, tem como pressuposto a existência de dúvida sobre a 
integridade mental do acusado, de modo que, se não verificada, em 
concreto, dúvida razoável a respeito da sanidade mental do réu, o 
magistrado não está obrigado a determiná-lo, mormente se o pedido 
sequer foi efetuado pela defesa.
(...)
Dessarte, inexistiu qualquer indício de que o peticionário era incapaz de 
entender o caráter ilícito de suas condutas.
E, ainda, durante a audiência de instrução não há visibilidade de qualquer 
grau de comprometimento mental com relação ao peticionário, o qual se 
manifestou bem durante o ato e respondeu coerentemente o que lhe foi 
indagado, tendo, inclusive, negado a prática dos crimes, não havendo, 
inclusive, falar em redução das penas, ante o reconhecimento da 
confissão espontânea, portanto.
De outra banda, o conceito de prova nova, em sede de revisão criminal, 
diz respeito ao aspecto material, no tocante ao conteúdo, que deve ser 
inédita no processo, sendo capaz de abalar o édito condenatório, mas, 
também, refere-se ao aspecto formal, atinente à sua forma de produção, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, por meio de procedimento 
de justificação judicial. E, assim, a comprovação de eventual 
inimputabilidade do acusado não foge à regra, devendo ser comprovada 
por meio de incidente de insanidade mental, previsto no artigo149 do 
Código de Processo Penal, o qual atesta, de forma técnica, a situação 
biológica anormal do agente.

 
Portanto, verifica-se que, em primeiro lugar, não houve qualquer manifestação 

por parte dos atores envolvidos no processo levantando dúvidas quanto à sanidade mental 

do acusado, sendo este tema apresentado somente em sede de revisão criminal. Nem 

mesmo é possível discernir, por meio dos elementos documentais reunidos neste habeas 

corpus, a presença de elementos indicativos de que o agravante, à época dos fatos, 

poderia ser tido por inimputável ou semi-imputável. Ao contrário, as manifestações das 

instâncias antecedentes apontam na direção contrária, afirmando inexistir indícios de 

comprometimento mental por parte do acusado que, durante a instrução, tenha gerado 

dúvidas quanto à capacidade de o acusado compreender a natureza ilícita de suas ações.

Reitero que, mesmo em sede de revisão criminal, não foram colacionadas 

provas de qualquer natureza, aptas a fornecer indícios contundentes acerca de eventual 

comprometimento da capacidade de discernimento do acusado. Desse modo, não há que 
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se falar em conversão do feito em diligência para realização do exame médico-legal nos 

termos pretendidos.

Na mesma linha de entendimento, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CÁRCERE 
PRIVADO. PLEITO DEFENSIVO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
TOXICOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DE INIMPUTABILIDADE OU 
SEMI-IMPUTABILIDADE DO PACIENTE. INDEFERIMENTO. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO/PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A realização do exame de insanidade mental não é automática ou 
obrigatória, devendo existir dúvida razoável acerca da higidez mental do 
acusado para o seu deferimento.
2. A alegação de dependência química de substâncias entorpecentes por 
parte do réu não implica obrigatoriedade de realização do exame 
toxicológico, ficando a análise de sua necessidade dentro do âmbito de 
discricionariedade motivada do Magistrado.
3. No caso, as instâncias ordinárias firmaram entendimento no sentido de 
que não existiriam provas no caderno processual ou ao menos indícios, 
de que o réu, ao tempo da infração, tivesse a capacidade de 
autodeterminação comprometida, de maneira que não se fazia útil o 
exame toxicológico. Para modificar tal conclusão, seria necessário o 
aprofundado reexame do acervo probatório da ação penal, providência 
que, sabidamente, é inviável na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
895.926/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS SOBRE A 
HIGIDEZ MENTAL DO RÉU. REVISÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISIDCIONAL NÃO VERIFICADA.
1. "A realização do exame de insanidade mental não é automática ou 
obrigatória, devendo existir dúvida razoável acerca da higidez mental do 
acusado para o seu deferimento. Ademais, a alegação de dependência 
química de substâncias entorpecentes do paciente não implica 
obrigatoriedade de realização do exame toxicológico, ficando a análise de 
sua necessidade dentro do âmbito de discricionariedade motivada do 
Magistrado (RHC 88.626/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe de 
14/11/2017).
2. No caso, o acórdão regional destacou que "os elementos acostados aos 
autos, especialmente o interrogatório do embargante e o relato das 
testemunhas que o prenderam, demonstram sua higidez mental, não 
havendo dúvida razoável quanto a sua lucidez por ocasião do evento 
criminoso, ainda que a defesa tenha acostado aos autos relatórios médicos 
indicativos de doença psiquiátrica", contexto em que a inversão do 
acórdão demandaria revolvimento de provas, o que encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ.
3. Ao considerar prescindível a instauração do incidente, o acórdão 
utilizou-se de fundamentação concreta, oferecendo solução jurídica 
distinta da pretendida, não se constatando a apontada negativa de 
prestação jurisdicional.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.431.569/MG, 
relator Ministro Jesuíno Rissato — Desembargador Convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
Com relação à dosimetria, o agravante pretende, inicialmente, a redução da 

sanção pelo reconhecimento, na segunda etapa do cálculo, das atenuantes da menoridade 

relativa e da confissão espontânea.

Sobre esses aspectos, a Corte bandeirante ressaltou, em primeiro lugar, que as 

condutas tiveram início em 2012, quando o condenado (nascido em 15/12/1992, e-STJ, fl. 

80), tinha 19 anos e a vítima, oito, e perduraram até janeiro de 2019, quando eles tinham 

27 e 15 anos, respectivamente.

Constata-se, assim, que parte das agressões sexuais foram cometidas quando o 

acusado era, de fato, menor de 21 anos, o que atrai a incidência da atenuante prevista no 

art. 65, inciso I, do Código Penal. No entanto, as agressões sexuais continuaram a ocorrer 

após o acusado ultrapassar a idade estabelecida no dispositivo mencionado, de maneira 

que não é possível que o reconhecimento da menoridade relativa cause reflexos na 

dosimetria da pena. 

Por outro lado, inviável o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea. De acordo com o Tribunal de origem, o agravante negou as práticas 

delitivas, dizendo não ter acontecido nada, sendo como um “pai da vítima”. Alegou que 

apenas a proibia de sair de casa, com o intuito de cuidar dela e para que ela ajudasse 

nos afazeres da casa. Nunca se comportou de maneira que pudesse transmitir a 

impressão de que estivesse “mexendo” com a irmã. Admitiu, apenas, quando era 

adolescente ter sido surpreendido por seu avô dando um beijo na boca da ofendida e 

passando a mão nas partes íntimas dela, mas justificou ser jovem e ter agido sem pensar, 

tendo ocorrido apenas uma vez (e-STJ, fl. 48).

Já o reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes de estupro de 

vulnerável (cometidos entre 2012 e 2018) e estupro qualificado (entre 2018 e 2019) não 

se mostra viável. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no sentido de 

inadmitir a aplicação da ficção jurídica prevista no art. 71 do Código Penal não se aplica 

aos crimes de estupro qualificado e estupro de vulnerável, pois os delitos tutelam bens 

jurídicos diversos e apresentam circunstâncias elementares distintas.
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Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PENAL. ART. 217-A DO 
CÓDIGO PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO 
INDETERMINADO DE ATOS SEXUAIS. FRAÇÃO DE 
MAJORAÇÃO DA PENA. CRIMES PRATICADOS POR LONGO 
PERÍODO DE TEMPO. RECORRÊNCIA DAS CONDUTAS 
DELITIVAS. PRÁTICA INEQUÍVOCA DE MAIS DE 7 (SETE) 
REPETIÇÕES. POSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO MÁXIMA. 
CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE TIPOS PENAIS DIVERSOS. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, COM FIXAÇÃO 
DE TESE REPETITIVA.
1. A continuidade delitiva, prevista no art. 71 do Código Penal, é instituto 
da dosimetria da pena concebido com a função de racionalizar a punição 
de condutas que, embora praticadas de forma independente, estejam 
inseridas dentro de um mesmo desenvolvimento delitivo. Por opção 
legislativa e critérios de política criminal, a lei penal afasta 
excepcionalmente a aplicação do concurso material e impõe uma única 
punição àqueles casos nos quais os crimes subsequentes possam ser tidos 
como continuação de um primeiro delito, de acordo com a análise das 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes.
2. A compreensão jurisprudencial uníssona desta Corte Superior firmou-
se no sentido de que, diante da prática de apenas 2 (duas) condutas em 
continuidade, deve-se aplicar o aumento mínimo previsto no art. 71, 
caput, do Código Penal, qual seja, 1/6 (um sexto). A partir desse piso, a 
fração de aumento deve ser aumentada gradativamente, conforme o 
número de condutas em continuidade, até se alcançar o teto legal de 2/3 
(dois terços), o que ocorre a partir da sétima conduta delituosa.
3. A adoção do critério referente ao número de condutas praticadas 
suscita questões específicas nos crimes de natureza sexual, especialmente 
no delito de estupro de vulnerável, em razão do triste contexto fático que 
frequentemente se constata nestes crimes.
Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública - 2023 acerca 
da violência sexual infantil, ao longo de 2022 houve, no Brasil, 56.820 
registros policiais de estupro de vulnerável. Desse total, 72,2% dos casos 
ocorreram na própria residência da vítima e em 71,5% dos casos o 
estupro foi cometido por um familiar.
4. A proximidade que o autor do delito de estupro de vulnerável 
normalmente possui com a vítima, a facilidade de acesso à sua residência 
e a menor capacidade que os vulneráveis possuem de se insurgir contra o 
agressor são condições que favorecem a repetição silenciosa, cruel e 
indeterminada de abusos sexuais. Não raras vezes, cria-se um ambiente 
de submissão perene da vítima ao agressor, naturalizando-se a repetição 
da violência sexual como parte da rotina cotidiana de crianças e 
adolescentes. Nessas hipóteses, a vítima, completamente subjugada e 
objetificada, não possui sequer condições de quantificar quantas vezes foi 
violentada.
A violência contra ela deixou ser um fato extraordinário, convertendo-se 
no modo cotidiano de vida que lhe foi imposto.
5. A torpeza do agressor, que submeteu a vítima a abusos sexuais tão 
recorrentes e constantes ao ponto de tornar impossível determinar o 
número exato de suas condutas, evidentemente não pode ser invocada 
para se pleitear uma majoração menor na aplicação da continuidade 
delitiva. Nos crimes de natureza sexual, o critério jurisprudencial objetivo 
para a fixação da fração de majoração na continuidade delitiva deve ser 

Documento eletrônico VDA42760168 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/08/2024 11:21:37
Código de Controle do Documento: 499f8564-a939-4491-97d5-77e45cc3e72b



contextualizado com as circunstâncias concretas do delito, em especial o 
tempo de duração da situação de violência sexual e a recorrência das 
condutas no cotidiano da vítima, devendo-se aplicar o aumento no 
patamar que, de acordo com as provas dos autos, melhor se aproxime do 
número real de atos sexuais efetivamente praticados.
6. No caso, a Corte estadual esclareceu que a Vítima, com apenas 11 
(onze) anos de idade no início das condutas delitivas, foi submetida pelo 
Acusado aos mais diversos tipos de atos libidinosos, de modo frequente e 
ininterrupto, ao longo de cerca de 4 (quatro) anos.
Estas circunstâncias fáticas tornam plenamente justificada a majoração da 
pena, em decorrência da continuidade delitiva, na fração máxima de 2/3 
(dois terços).
7. Não é possível a aplicação da continuidade delitiva entre os delitos de 
estupro qualificado (art. 213, § 1.º, do Código Penal) e estupro de 
vulnerável (art. 217-A do Código Penal), pois se tratam de tipos penais 
que tutelam bens jurídicos diversos e que possuem circunstâncias 
elementares bastante distintivas. Enquanto o estupro de vulnerável tutela 
a dignidade sexual e o direito ao desenvolvimento da personalidade livre 
de abusos, o estupro qualificado tutela a liberdade sexual e o direito ao 
exercício da sexualidade sem coações. No caso, verifica-se que ambos os 
bens jurídicos foram violados, pois o Recorrido violou a dignidade sexual 
da criança, convertendo-a em instrumento sexual quando ela sequer era 
capaz de consentir com os atos praticados, bem como, posteriormente, 
violou a liberdade sexual da adolescente, privando-a da liberdade de 
consentir ao constrangê-la mediante o emprego de grave ameaça.
8. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do 
Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: "No crime de estupro 
de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de majoração 
prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a 
delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o 
longo período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que 
houve 7 (sete) ou mais repetições".
9. Recurso especial provido. (REsp n. 2.029.482/RJ, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023.)
 

 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GREGÓRIO GIACOMO ERRICO - DEFENSOR PÚBLICO - RJ231941
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : E A DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E A DA S (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GREGÓRIO GIACOMO ERRICO - DEFENSOR PÚBLICO - RJ231941
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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